
1.2. 

22° GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA AUTOPROPULSADO 

(GRUPO URUGUAIANA) 

ITEM 

Torna-se público, para conhecimento dos intercssados, que o 22° Grupo Artilharia Campanha 
Autopropulsado, por meio da Seção de Compras ce icitações, sediada na Rua 15 de Novembro, 
S/N, Bairro Rio Branco, Cidade de Uruguaiana/RS, realizará processo de compras, na modaidade 
DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, com criterio de juigamento por med1a de preço por item, na 
hipótese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n 14.133, de 1º de abi de 2021, da instrução 
Normativa SEGES/ME n 67, de & de julho de 2021 e demais legistação aplicavel. 
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O presente documento contempla as informações publicadas no sitio "Porlat de Compras 
Governamentais (Comprasnet) e deve ser considerado como parte integrante do mesmo. 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NP 017/ 2023 
Processo n 102-Almox/Fisc Adm/22° GAC AP - 64566.001594/2023-58 

1. 08JETO DA CONTRATAÇÃO DRETA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

1.1. O objelo da presente dispensa é a escolhia da proposta mais vaniajosa para a contralação 
por dispensa de licitaç�ão de ÓLEO LUBRIFICANTE, CLASSIFICAÇÃO: API TC, USO. MOTORES 
2 TEMPOS, TIPO: MINERAL, VISCOSIDADE: CST 1009C. Conforme às quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Diretae seus anexos. 

DESCRIÇÃo/ 
ESPECIFICAÇÃO 

TERMO 

ÓLEO LUBRIFICANTE; 

CLASSIFICAÇÃO: AP! 

A contratação será dividida em item, conforme tabela constante abaixo. 

TC, USO: MOTORES 

2 TEMPOS, TIPO: 
MINERAL, 

VISCOSIDADE: CST 

100°C. 

UNIDADE 

CATMAT DE MEDIDA Qtde 

477466 UND 

(onara Narional te Modelos de icitaçôes e Contratos -CNMLC/CGU/AGU 
Avisc de spensa tietronica - Lei n 14.133/21 e N SEGES/ ME n° b//2021 
Versao igostu. 2021 

60 

PREÇO 
UNITÁRIO 

R$ 32,00 

PREÇO ESTIMADO 
TOTAL PELA 

QUANTIDADE 

R$ 1.920.00 

DE REFER�NCIA 



TvOtd P'ara mais esclarccimentos o fornecedor podera entrar cm contato com o 22 utup0 Artilhana Campanha Autopropulsado pelo e-mail auxsalc@22gac.eb. ml. br ou peio teletone 3411-6659/Ramal 1211 

Havendo mais de item faculta se ao fornecedor a participaçãc em quantds 
forem de scu interesse 

1.2.1. 

1.3. O citério de julgamento adotado será por menor de preço por item, observadas ds 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e sus Anexos quanto as 
especiticaçöes do objeto. 

2. PARTICIPACÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletronica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Conprasnet 4.0, 
disponivel no endereço eletrónico https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

2.2.Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portai de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
sistema e operacionalização 

2.3.O fornecedor é o responsåvei por qualquer transação efetuada direramente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
ao órgão entidade promotor do procedimento a resposabilidade por evenluais darnos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda Que por terceiros não autorizados. 

2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.5. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) arnexo(s). 

2.6. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente, 

2.7. que se enquadrem nas seguintes vedações. 

2.8. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pes5oa fisica ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.8.1. empresa, isoladanente ou em consórcio, responsáve! pela claboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acicnista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável tecnico ou subcontratado, quando a 
contrataçao versar sobre obra, serviços Ou fornecimento de bens a ela necessarios: 

pessoa hsica ou Juridica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sançã0 que Ihe foi imposta; 

2.8.1.1. 
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com agente publico que desempenhe funçao na lcitaçáo ou atue na tscalhzaç3o 

ou na gestäo do contrato, ou quc deles seja cünjuge, companheiro ou parente 

em lnha reta, colateral ou por afin1dade, ate o terceito grau, 

813. 

3.2. 

2.8.1.4 pessoa fhsIca ou juridica que, nos 5(cincoj anos anteriores a divulgaçãc �o 

aviso, tenha sido condenada jud1cialmente, com trans1to em julgado, por 

exploração de trabalho infant1l, por submissao de trabalhadores a cond1ções 

análogas às de escravo ou por contratacão de adoiescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista 

2.8.2. 

2.8.1.5. 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Let n 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre st, 

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo economico; 

2.8.1.6. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, isica ou juridica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 

Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Publico - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão n 746/2014-7TCU-Plenário). 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

0 fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando foro caso, e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

Cârnera Narional de Modelos ce Lcitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Disaensa Eletronica - Ler n 14.133/21 e iN SEGES, ME n57/2021 

Versåo agnsto, 2021 



J.4. NOS valores propostos estarao inclusos todos o5 custos operacionas 
previdenciarios, trabaihistas, tributarios, comerciais e quasquer outros quc inidam direta ou indiretamente na prestaç�o dos servICos 

3.4.1. 0s preçoS otertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de larnces, 
serào de Cxclusiva responsabil1dade do fornecedo, nào the assest1ndo o direto de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, om:sso ou qualquer cutro 
pretexto 

3.5. Se o regme tributario da empresa implicar o recolhumento de tributos em percentuats 
variaveis, a cotaçao adequada sera a que corresponde a med1a dos efetivos re colhimentos 
da empresa nos ultimos doze meses 

3.6. Independentemente do percentuat de tributo inserido na planilha, no pagamento Serão 
reidos na fonte os percentuais estabelecidos na legrslação vigente 

3.9. 

3.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 
fornecer 0s materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários. em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, prornovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

agU 

Uma vez enviada a proposta no sistema, 0s fornecedores NAO poderão retirá-la, 

substitui-la ou modificá-la; 

3.9.No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou 
"n�o" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 

3.9.2. que cumpre os requiitos estabelecidos no artigo 3* da Lei Complementar n9 
123, de 2006, estando apto a usutruir do tratamento tavorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no AvISO de Contratacão 
Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as eXigências de reserva de cargos para pessca com deficiencia e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da iei n 8.213/9i 
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3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em rabalho noturno, perigoso ou 
Insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, à partir de 14 aios, na 

Condição de aprendiz, nos ternios do artigo 7, XXXII, da ConstituIção, 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contrataç�o Direta, a sessão publica 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de hnal1zação 

de lances também ja previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa compehtiva, os fornecedores deverão encaminhar lances excluSvamente 
por meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

4.2.1. 

4.3.0 fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao uitmo iance por ele ofertadoe reg1strado pelo sistema. 

O lance devera ser ofertado pelo valor unitário do item 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários' 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 2,00 (dois reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor jå ofertado, prevalecer£ aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerå como valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identihcação do forneccdor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sIStema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. 0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automatica 

pontualmente no horaro indicado, sem qualquer poss1bilidade de prorrogação e não 
havendo tempo aleatorio ou mecan1smo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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5.1. .Encerrada à fase de lances, sera verifhcada a conformidade da proposta classihcada em 

primeiro lugar quanto a adequação do objeto c a compatibilidade do preço em relaçao au 

esipulado para a contratação 

5.2.No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraç£c, 

podera haver a negocação de condiçoes màis vantajosas 

5.2.1. Neste caso, sera cncaminhada contraproposta ao fornecedor gue tenha 

apresentado o melhor preço, para que sejà obtida melhor proposta com preço 

compat1vel ao estmado pela Adm1nistraçao 

A negociação poderå ser feita com os dermas fornecedores class1hcados, 

respeitada a ordem de class1ficaçào, quando o primeiro colocado, mesmo apos a 

negociaçåo, for desclassificado em ra zão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.2. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociação, o resuitado serà registrado na ata 

5.3.Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documernios complemeniares, adequada ao último lance. 

5.4.0 prazo de validade da proposta não serå inferior a 60 dias, d contar da data de sua 

apresentacão. 

5.5. Serå desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. 

5.5.2. não obedecer às especificacões técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3. apresentar preçOs inexequiveis u permanecerem acima do preço máximo 

defnido para a contrataç�o; 

5.5.4. 

contiver vicios insanáveis, 

Administração; 

5.5.5. 

não iverem 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exig�ncias deste avisc ou 

seus anexos, desde que insanavel. 

5.6.1. 

Sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

5.6.Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de 

preços ou menor lance que: 

for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataç£o, apresente preços 

global ou unitarios simboicos, Irrisorios ou de valor zero, incompativers com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos doS respechvos encargos, ainda gue o 
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Ayiso ac Dispensa Eletron.ca- en 14 133/21 c IN SEGES/ME n c7, 2021 

Varsân Agnstn 2021 

do procedimento da dispensa eletronica 



56.2. 

ato convoratorio da dispensa não tenha estabelecido limites mninimos, exceto quando 

Se teiefem a materiats e instalaçoes de propriedade do propio lornecedar, pafd us 

quais cle tenunIe d parcela ou a totalidade da remunetaçao 

aptesentar u 0u mas valores da planilha de Custu quc seram infernores 

àqueles txado, em mstrumentos de carater normabvo obr1gatoIO, tats como less, 

medidas provisórtas e convençoes coletivas de trabalho vigentes 

57.se houver tndicios de inexequbilhdade da proposta de preço, oU en cas0 da necessidade 

de esclarecumentos complementares, poderào ser efetuadas diligéncas, pars que a 
empresa comprove a exequbtlidade da proposta 

5.8.Frros no preenchmento da plantha não constituem moivo para a desclasihcaçao da 
proposta A planillha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sisterma, 

desde que nào haja majoraçdo do preço 

5.8.1. O ajusle de que trala este d1spositivO se imita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a subståncia das propostas, 

5.11. 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples tNacional, 

quando não cabivel esse regime 

5.9. Para fins de anál1se da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especial1zada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

5.12. 

Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informand0-se no "chat" a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

Encerrada a análise quanto à aceitaçáo da proposta, se iniciará a fase de 

hablitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILUTAÇÃO 

6.1.0s documentos a serem exigidos para ins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e ser§o solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condiç�o prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
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participação no certamc ou à futura contratacão, mediante a cnsulta 0, suIntes 

cadastros 

a) SiCAF 

h) Cadastro Nacional de Empresas iniioneas e Suspensas -CEIS, manndo peBa 

Controladoria-Geral da Untäo (www.portaldatransparencia gov.br/cers). 
c) Cadastlro Nacionai de Condenações Civers por Alos de improb1dade Adminstraiva, 

mantido pelo Conselho Nacional de justica 
(www.cnjJus.br/mprob1dade_adm/consultar requeridophp). 

d) Lista de Inidoneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU: 

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jur:dica poderá haver a substituição das consuitas 
das alineas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU 

(https://certidoesapf.apps tcu.gOvbr/) 

6.3.1. A consuita aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e 

tambem de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de i992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práica de ato de improbidade 
administrat1va, à proibição de coniralar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. 

6.3.1.1. 

6.3.2. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existéncia de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indirctas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

Constatada a existéncia de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.4.1. 

6.3.1.1.1. 

6.3.1.1.2. o fornecedor serå convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.4. Caso atend1das as condiçöes de parthcipação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrang1dos. 

6.4.2. 

É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

o descumprimento do subitem acima implicarà a inabilitaç�o do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sithos eletronicos oficiais enissores de certidões lograr exito 

em encontrar a(s) certidãolöes) válidals). 
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6.5. Havendo a hecesstddde de civIo de documentos de hauilitacão complenentat, 
necessarios 3 confumaçao daqueles cxipidos nestc Avisc de Contratação Oreta 

6.6. Somente havera a nccessidade de comprovação do preenchimento de requsitos mediante 
apresentação dos documentos origin ats não digitars quando houver duvIds em relação s 
integrndade do documento d1gtal 

apre sentados, o lornccedor sera convorado a cncam1nha los, cm lonato rdgtal apo 
solitaç3o da Admun1stração sob pena de habiltação 

6.7.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneticIoS do tratamento d1ferenciado prev1stos na Ler Complementar n 123, de 2006. 
estará d1spensado (a) da prova de inscriçào nos cadastros de contribuntes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstraçöcs contábeis do 
último exercicio. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Ser£ inabilitado o fornecedor gue não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.10. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor nãc atender às exigencias para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de class1ficação, até a apuraç�o de uma proposta que atenda às especihcações do objeto e as cond1ções de habilitação 

habilitado 
Constatado o atend1mento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1.1. 

7.1.2. 

7.1. Apös a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 
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7.2.1. referida Nota esta subsatuindo o contrato, aplicando se à relaçao de negOcIOS 
ait estabelecida as dispos1ções da Ler n° 14.L33, de 202 1 

à contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos, 

7.2.2. 

7.2.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei n 14.133/2 1 e reconhece os diretos da Administração 

7.2.4. a contratada reconhece que as hipoteses de rescis�o são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos arhgos 137 a 139 da mesma Le 

7.3.Na assinatura do contrato ou do instrumento equIvalente sera ex1gida a comprovação das 
condiçoes de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que devero ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigencia do contrato 

8. SANÇÕES 

8.1.Comete infração administraiva o íornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n 14.133, de 202 1, quais sejam 

8.1.1. 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Adminisração, ao funcionamento dos serviços publicos ou ao interesse coletivo: 

8.1.3. 

8.1.4. 

8.1.5. 

8.1.6. 

dar causa à inexecução parcial do contrato; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado, 

dar causa à inexecucão total do contrato; 

8.1.8. 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não manter a proposta, salvo em decorrencia de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação ex1gida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de suY proposta; 

8.1.9. 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração faisa durante a dispensa cletrônica ou a execução do contrato, 

Canata Narinna ta lcdeios de Lrtacöes t Cont ratns - CNMLCICG/AGL 
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8.1.10. 
ContratO, 

8.1.11. 

81.111 

8.1.12. 

8.1.13. 

8.1.12 1. 

8.1.14. 

2013. 

fraudar a dispensa eletrónica ou praticar ato fraudulento na execução do 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçao falsa 

quanto as condiçóes de partic1pação, quanto ao ernquacramento como ME/EPP 

oU o conluio entre os forneccdores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

após o encerramento da ase de lances. 

8.2.1. 

comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaracão falsa 

quanto as condiçoes de participação, quanto ao enquadranento como ME/EPP 

ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

apos o encerramento da fase de lances 

comportar-se de modo in:doneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

8.2.0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
hcará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.3.1. 

praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

Adverténcia pela íalta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.3.2. 

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o vaior estimado dols) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12, 

b) impedimento de licItar e contratar no âmbito da Administraçao Pública direta e indueta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tres) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifquem a 

impos1çào da penal1dade mais grave; 

8.3.Na aplicação das sanções serào considerados: 

a natureza e a gravidade da infração comenda: 

as peculiaridades do caso concreto; 

Cimra Naciona de Modelos de Licitaçães e Contratos - CNMCICGUAGU' 
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8.3.3. 

8.3.4. 

8.3.5. 

3s CrCUnstancias agtavantes ou dtenudttes 

Os danos que dela poviCiem paa à Aununstacio Pubino 

8.4. Se a multa aphcada eas ndevzaçoes cabivers forem superiorcs ao valor de pagamento 

evertualmente devido peia Adm1nistraçáo ao contratado, alen da perda desse valor. à 

dilerena sera descontadd da gatantla prestada ou seta cobrada judicialmente 

ß inplantaçdo ou 0 aperiesçoanento de prograna de sntegidade onfurm 

notmase onentacões dos orgãos de controle 

8.5. A aplcação das sancöes previstas nestc Aviso de Contrataçao Dircta, crm hipotcse lguma, 

a obrigação de repatação ntegral do dano causado a Adnstracão Publca 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumul.ativamente com as demats sanções. 

8.7. Se, durante o processo de apl:cação de penalidade, houver indicios de pratica de nfração 

admin1strat1va tp1hcada pela Ler n° 12.846, de i de agosto de 2013, como ato lesIVO a 

adm1nistração publ1ca nacional oU estrangeira, copias do processo admin1stravo 

necessårias à apuração da responsabilidade da empresa deverao ser remehdas a 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Admin1strativo de 

Responsabilizaç£o - PAR. 

8.8. A apuracão e o juigamento das demais inirações adminisirat1vas não consideradas como 

ato lesivo à Administrac�uo Publica naciona ou estrangeira nos termos da Ler n 12.846. de 

1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrat1va. 

8.10. 

8.9.0 processamento do PAR não interfere no segumento regular dos processos 

administrativos especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à 

Administracão Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com 

ou sem a participação de agente publ:co. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas real1zar-se-á em processo 
ampla defesa ao contraditório administrahvo que assegurara 

tornecedor/adiudcatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14. 133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei n9 9.784, de 1999 

8.11. As sanções por atos prattcados no decorrer da contratação estä0 previstas nos 

anexos a este Aviso 

9. DAS DISPOSIÇÕÖES GERAIS 

9.1.0 procedimento será divulgado no Comprasnet 4,0 e no Portal NaCional de Contratações 

Públicas PNCP e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 

Sicaf, por mensagem eietronica, na 

Sistema de Registro Cadastral Unihcado 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender 
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3.2. No casu de todos os for necedores iCstalem desclassificados ou i0abilitados ipro edimento 

fracassado), a Adminstração podera 

9.2.1. 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquIsa de precos que 

serviu de base ao procodirnento, se houver, privilegiando sc os menores preços. 

sempre quc possivel, c desde que atendidas Js condições de habilitaçåo cxigidas 

republicar o presente aviS0 com uma nova data 

9.2.2.1. 

9.2.3. 

No casc do sub1tem antericr, a contratação será operacionaltzada fora 

deste prOcedimento 

hxar prazo para que possa haver adequação das propostas 0u da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providencvas dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acma poderão ser unlizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (prOcedimento deserto) 

9.4. Havendo a necess1dade de real1zacão de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, devera ser atendido o prazo 

indicado pelo agente comperente da Administração na respectiva noficação 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, hcando responsavel pelo nus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservåncia de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será autonaticamente iransferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrårio. 

9.7.0s horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que nãc lterem a substância das propostas, dos docunentos e sua validade 

juridica, med1ante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, 
atr1buindo-lhes val1dade e ehcáca para fns de hab1litação e classhcação 

9.9. As normas disc1plinadoras deste Aviso de Contratação D1reta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliaçao da d1sputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a fhinaliiade e a segurança da 
contratação. 
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA 

Aisc Admn do 229 GAC AP 
FABIO EGUgBENEDITO - Maj 

Uruguaiana - RS, 02 de Maio de 2023 

Afmoxar1fe 
LEONARDO NUMES6REMM - 19 Ten 

ANEXO I!- Material a ser adquirido 

ANEXO I - Documentação exig1da para Hab:litação 

tntegram este Avtso de Contratação Direta, para todos 0s fins e efeitos, os SCguintes 

Da sessão publica sera divulgada Ata no sistema elctrónico. 

9.13.2. 

9.13.1. 

anexos. 
9.13. 

9.12. 

Seus anexos Cu demats peças quc compoemo proccsSO, prevalecera as deste AvIso 
tm caso de divergência entrc dispos1ções deste Aviso de Contratação Direta e de 9.11. 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação 
propostas e a Adminstraçdo não sera, em necnhum caso, responsável por esses custos. 

Os fornecedores assumen todos os custos de prepatação e apicsentação de Suas 9.10. 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

229 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA AUTOPROPULSADO 

1 Habil:tação juridica: 

(GRUPO URUGUAIANA) 

ANEXO I - DOCUMEN TACÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÁO 

1.1 no caso de empresario ind1vidual, inscricâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respecthva sede, 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl: Cert1hcado da Condição de 

Microenpreendedor Indivdual - CCMEI, Cuja aceitação hcara condicionada a ver1hcação 

da autentic1dade no sítho www.portaldoempreendedorgov. br: 

1.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade imitada 

EIRELI ato constitunvo, estatuto oU contrato social em vigor, devidamente regIstrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatorio de seus 

administradores: 

1.4 inscição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registr0 onde tem sede a matriz, no caso de ser o paricipante sucursal, fiial ou agénCia, 

1.5 No caso de sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçào dos seus 

administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no Pais, 

1.7 Os documentos acima dever�o estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respcctiva. 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas 
Fisicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fisca perante a Fazenda Nacional, nediante apresentação de 
ceridão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os Creditos 

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
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02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora -Geral da 
Fazenda Nacional 

2.3 prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (IG1S), 

2.4 prova de inex1sténcia de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentaçãc de certidão neganva ou posihva rom efeto de negativa, nos termos do 
Titulo Vit A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto ler n9 5.452. de 
1° de maio de 1943. 

2.5 prova de inscriç�o no cadastro de contribuintes estadua!, relativo ao domic1lio ou sede do 
1ornecedor, perhnente ao seu ramo de ativ1dadee compativel com o cbyeto contratual, 

2.6 prova de regular1dade com a Fazenda Estadua! do domicilio au sede do fornecedor. 
relat1va à at1v1dade em cuo exercicio contrata ou concorre; 

2.7 caso o fornecedor seja constderado isento dos tributos estaduas relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condião mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou Outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualiicação Econômico-financeira: 

3.1 certidão negativa de fal�ncia expedida peio distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resuitado de exercicio e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercicio financeiro da dispensa dever�o atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contabeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os docurnentos referidos acima limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a 
pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. 

3.3 comprovação da boa situação hnancera da empresa mediante obtençao de indices de 
Liquidez Geral (LG). Slvência Geral (5G) e liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um). 
obtidos pcla aplicação das seguintes formulas: 

LG= 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Pass1vo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo N�o Circulante 

nsta Nauonal de Moceins de icitaçoes e Cont:atos - CNMICICGU/AGU 
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J.4 As empresas, gue apresentarem resultado infeiIOr ou gual a l(um) em qualquer das 
indices de Liguidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e liquidez Corrente (LC), devet�c 
Comprovar capital ou patrimonio liquido minimo de 10 %{dez por cento) do valor total 

est1mado da contratação ou do item pertinente 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptid«o para a prcstação dos serviços em Caracteristicas, quantidades e 
prazos Compativeis com o objeto desta d1spensa, ou com o item pertinente, mediante J 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou 

privado. 

4.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão d1zer resperto 

a contratos executados com as seguintes caracterishcas minimas: 

4.2.1.1Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no ambto de sua 

ativ1dade económica principal cu secundaria especificadas no contrato 
social vigente; 

4.2.1.2 0 fornecedor disponibulizará todas as informações necessárias a 
comprovação da legithmidade dos atestados, apresenlando, deritre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratantee local em que foram prestados os serviços. 
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MINISTERIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRo 
22° GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA AUTOPROPULSADO 

(GRUPO URUGUAIANA) 
ANEXO I Materai à ser adqurido 

foto para exemplo de moteral 

LUBRAX 
Exsencial 

2T 
APITC 

500nd 
PETROBRAS 
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